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Penhora - Desconstituição - Inexistência de 
prova da apontada irregularidade processual - 

Intervenção no feito em que não é parte -
 Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Desconstituição de 
penhora. Inexistência de prova da apontada irregularidade 

em decorrência de algum defeito na bolsa, no setor ou 
no sistema de inflação.

Em se tratando de questão probatória eminente-
mente técnica, cujo conhecimento foge do campo de 
conhecimento do julgador, cabia à ré, por ser a parte 
mais forte na relação travada com o autor e por se tratar 
de alegação impeditiva do direito invocado nos autos, 
providenciar a prova pericial capaz de derruir as alega-
ções da inicial, comprovando que não houve qualquer 
falha no sistema de airbag do veículo.

Entretanto, como bem observou o Magistrado a 
quo, na oportunidade de requerer a realização da perícia, 
a ré não se manifestou, tornando preclusa tal modalidade 
de prova. Não se olvida ainda que, em se tratando de 
nítida relação de consumo, a responsabilidade da fabri-
cante é objetiva, somente podendo ser afastada em hipó-
teses restritas, não aferidas no caso dos autos.

Por outro lado, é certo que, ao optar por determi-
nado item de segurança, como é o caso do airbag, o 
consumidor conta com a possibilidade de usufruir dos seus 
benefícios caso seja necessário. Logo, ausente a prova de 
que o não acionamento do item de segurança se deu 
dentro da normalidade, a frustração experimentada pela 
parte certamente gera efeitos na sua esfera moral, pois, 
sentindo-se ludibriado pela fabricante, passa a sofrer com 
a eterna insegurança sobre o efetivo funcionamento do 
aludido equipamento, seja no veículo acidentado, seja 
em outro.

Em relação ao valor fixado na sentença a título 
de indenização por danos morais, é imprescindível que 
se realize o arbitramento do dano moral com mode-
ração, em atenção à realidade da vida e às peculiari-
dades de cada caso, proporcionalmente ao grau de 
culpa e ao porte econômico das partes. Ademais, não se 
pode olvidar, consoante parcela da jurisprudência pátria, 
acolhedora da tese punitiva acerca da responsabilidade 
civil, da necessidade de desestimular o ofensor a repetir 
o ato.

A propósito, Maria Helena Diniz ensina que:

[...] o juiz determina, por eqüidade, levando em conta as 
circunstâncias de cada caso, o quantum da indenização 
devida, que deverá corresponder à lesão e não ser equiva-
lente, por ser impossível tal equivalência. A reparação pecuni-
ária do dano moral é um misto de pena e satisfação compen-
satória. Não se pode negar sua função: penal, constituindo 
uma sanção imposta ao ofensor; e compensatória, sendo 
uma satisfação que atenue a ofensa causada, proporcio-
nando uma vantagem ao ofendido, que poderá, com a soma 
de dinheiro recebida, procurar atender a necessidades mate-
riais ou ideais que repute convenientes, diminuindo, assim, 
seu sofrimento (A responsabilidade civil por dano moral, 
Revista Literária de Direito, ano II, nº 9, p. 9, jan./fev. 1996).

Dadas as particularidades do caso em comento, dos 
fatos assentados pelas partes, bem como observados os 
princípios de moderação e da razoabilidade, entendo que 
o valor a título de danos morais deve ser majorado para 
R$ 10.000,00, importância que se mostra mais razoável 
e de acordo com as circunstâncias do caso.

No tocante aos danos materiais, vejo que a sentença 
não merece qualquer retoque, pois não há nos autos 
prova fidedigna de que o autor se ausentou do trabalho 
pelo período alegado, tampouco que percebia a renda 
diária de R$ 200,00.

Como se sabe, a indenização por lucros cessantes 
exige comprovação, não podendo o magistrado condenar 
a parte a pagá-los baseando-se somente em suposições.

Nesse sentido, proferiu este egrégio TJMG:

Apelação cível. Ação de indenização por lucros cessantes. 
Pedido de justiça gratuita após sentença. Falta de demons-
tração da mudança da situação financeira, indeferida. Lucros 
cessantes. Ônus da prova. Art. 333, I, do CPC. Ausência 
de prova nos autos. Sentença mantida. - Não demonstrado 
pelos apelantes a mudança de situação financeira, deve-lhes 
ser negado o benefício da justiça gratuita. - Tratando-se de 
lucros cessantes, a condenação não pode sustentar-se em 
meras presunções, e, diante da ausência de prova robusta 
a respeito do tempo de imobilização e dos ganhos líquidos 
deixados de auferir, mantém-se a r. sentença (Apelação Cível 
n° 1.0433.98.008815-0/001 - Rel.ª Des.ª Hilda Teixeira da 
Costa - Data do julgamento: 05.08.2008).

Por fim, a compensação de honorários estabelecida 
na sentença deverá ser mantida, por possuir expressa 
previsão no verbete da Súmula nº 306 do STJ.

Diante do exposto, dou parcial provimento à 
apelação principal para majorar a indenização por danos 
morais para o valor de R$ 10.000,00, corrigido pela 
tabela da CGJ a partir desta decisão, e acrescido de juros 
de mora de 1% ao mês a contar da citação. Nego provi-
mento à apelação adesiva.

Custas recursais na apelação principal, na proporção 
de 50% para cada parte, suspensa a sua exigibilidade em 
relação ao apelante, nos termos da Lei nº 1.060/1950. 
Custas na apelação adesiva, pela apelante.

DES. ALBERTO HENRIQUE - De acordo com 
a Relatora.

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - De acordo 
com a Relatora.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO À 
APELAÇÃO PRINCIPAL E NEGARAM PROVIMENTO À 
APELAÇÃO ADESIVA.

. . .
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era Alberto Jamim e na carta precatória constou Alberto 
Barbosa Rezende; que a ordem partiu de um processo que 
não tem conhecimento, bem como também não é parte; 
que está sofrendo prejuízo, não sendo também culpa do 
cartório. Pugna pelo provimento do agravo (02/06-TJ).

O MM. Juiz de Direito prestou as informações de 
f. 175-TJ. 

Apesar de intimado, o agravado não trouxe aos 
autos contrarrazões (f. 179-TJ). 

Conheço do recurso porque presentes os pressu-
postos para sua admissibilidade. 

De início convém anotar que o agravante peti-
cionou nos autos da ação renovatória de locação comer-
cial, pleiteando a desconstituição da penhora do imóvel 
penhorado judicialmente, que integrava o seu patrimônio, 
mas decisão interlocutória indeferiu o pedido.

Não obstante, pretende o agravante, através do 
presente recurso, o cancelamento da penhora correspon-
dente à averbação R-6, 9.373, que recai sobre o imóvel, 
no Cartório de Registro de Imóveis. 

Tenho que andou bem o Magistrado singular ao 
indeferir referido pedido de exclusão do gravame. 

É que, compulsando os autos em referência, veri-
ficou a MM. Juíza a quo, diante da existência apenas 
de cópia de uma carta precatória com fins de penhora 
do referido imóvel, a insuficiência da prova de que a 
determinação de constrição emanou daquela 22ª Vara 
Cível. Isso porque o original da carta não constava dos 
autos, além de ser datada de 15.04.1998, em razão de 
um suposto despacho proferido em 27.03.1998, que 
também não está nos autos. Tudo isso aliado ao fato de 
figurar como autor Alberto Barbosa Rezende, quando a 
ação renovatória fora proposta pelo espólio de Alberto 
Jamim, figurando como réu Raimundo Vieira dos Santos.

Anoto, ainda, que o agravante também não é parte 
na presente ação, não tendo, portanto, legitimidade para 
formalizar tal pedido neste feito. Se algum direito lhe 
assiste, deve ele postulá-lo na via própria.

Com tais razões, nego provimento ao agravo, 
para manter a r. decisão combatida, por seus próprios e 
bem-lançados fundamentos. 

Custas recursais, pelo agravante. 

DES. DOMINGOS COELHO - De acordo com 
o Relator.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

processual. Intervenção no feito em que não é parte. 
Impossibilidade. 

- Ausente a prova de que a determinação de constrição 
emanou do Juízo, impossível a ordem de desconstituição 
da penhora. 

- Aquele que não é parte no processo não pode nele 
intervir, devendo buscar seu direito na via própria. 

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
88.519606-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Paulo Evandro Barbosa - Agravados: Alberto 
Jamim, Raimundo Vieira dos Santos - Relator: DES. 
SALDANHA DA FONSECA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de junho de 2012. - Saldanha 
da Fonseca - Relator.

 
DES. SALDANHA DA FONSECA - Constituem os 

autos agravo de instrumento interposto contra decisão de 
f. 161-TJ, que, nos autos da ação renovatória de locação 
comercial, movida por Alberto Jamim contra Raimundo 
Vieira dos Santos, indeferiu o pleito de “expedição de 
Ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de Nova Lima 
solicitando a desconstituição da penhora do imóvel cons-
tituído pelo sítio 02, da quadra “C”, da divisão em glebas 
das terras denominadas ‘Varginha do Neto’ e retiro do 
‘Rodeador’”. 

Paulo Evandro Barbosa, agravante, busca a modi-
ficação da decisão, ao argumento em síntese de que 
é legítimo proprietário do imóvel inscrito na matrícula 
9.373, no Cartório de Registro de Imóveis de Nova Lima; 
que, após o encerramento do inventário de seu pai, levou 
o formal de partilha a registro, ocasião em que tomou 
ciência do gravame do bem; diz que este foi originado 
na presente ação de renovação de locação; que o lote 
de que trata a ação é o de nº 6 da quadra C do lotea-
mento Lagoa do Miguelão, enquanto o do peticionário 
é o lote de nº 2, da quadra C; que não há nos autos 
qualquer ordem de penhora do mencionado lote; que o 
Juízo de Nova Lima forneceu apenas uma cópia da carta 
precatória expedida no dia 15 de abril de 1998, sendo a 
penhora irregular, pois incidiu em um bem que não era 
objeto do presente feito, bem como não era de proprie-
dade de nenhuma das partes; que o processo foi arqui-
vado em 1989, e apenas em 1998 consta uma carta 
precatória solicitando a penhora de bens, e ainda com 
o nome diverso daquele constante na inicial; que o autor 


